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ANEXOS


1- Mapa de localização e perfis


2- Projeto VIVA TRILHA


APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula  Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades sócio-econômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a este esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto, para a capacitação de gestores locais, e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção elaborados em cada município por um grupo gestor local.  

INTRODUÇÂO

O presente Plano de Gestão Integrada da Orla Marítima - Projeto Orla, foi formulado a partir da metodologia apresentada nas oficinas de capacitação de gestores locais, realizadas em agosto/setembro de 2003, com a participação de representantes das prefeituras e sociedade civil organizada dos municípios de Bombinhas, Itapema e Porto Belo -SC.

O Plano de Intervenção tem como foco definir estratégias e formas de ordenamento da orla municipal desses municípios, promovendo a articulação entre os diversos atores e instituições envolvidos com a questão.

O Plano seguiu o Roteiro de elaboração do Plano de Intervenção sugerido pelo Manual de Gestão do Projeto Orla. Ele é composto por quatro etapas:

1- Caracterização: objetivos; Identificação do Executor ; Localização da área de intervenção ; área de intervenção do Projeto Orla, os objetivos,  identificação do executor,  localização da Área de Intervenção, Síntese do diagnóstico/ classificação ; Cenário de usos desejados para a Orla .

2- Propostas de ação: Identificação e caracterização dos conflitos; Caracterização dos problemas relacionados a cada conflito e ações e medidas estratégicas;

3- Estratégias para execução : Estratégias de implantação do plano e subsídios e meios existentes;

4- Estratégia de acompanhamento e avaliação : Monitoramento; sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano; Apresentação do plano e cronograma geral e por último um bloco de anexos
A orla do município foi dividida em cinco Unidades de Paisagem: 

1-Enseada de Bombas; 

2- Enseada de Mariscal; 

3- Parque Municipal Morro do Macaco; 

4- Enseada de Zimbros ; 

5- Ilha do Macuco. 

Para o desenvolvimento mais detalhado da metodologia, presente no Plano foi priorizado o trecho - Costeira de Zimbros., pertencente a Unidade de Paisagem da Enseada de Zimbros

1 – CARACTERIZAÇÃO

1.1- Objetivos

O objetivo geral do Projeto Orla é fortalecer a articulação dos diferentes atores do setor público para a gestão integrada da orla, de modo a disciplinar o uso e ocupação desse espaço.

A Costeira de Zimbros foi definida como a área de intervenção piloto do Projeto Orla por contar com um conjunto excepcional de atributos ecológicos e paisagísticos ameaçados pelo uso desordenado e especulação imobiliária. Deste modo pretende-se realizar um planejamento preventivo para orientar a ocupação futura no sentido de não destruir os atrativos ambientais presentes na orla, prevendo-se ainda ações de cunho corretivo aos impactos decorrentes de atividades realizadas neste trecho. 

Objetivos específicos

1. Coibir a pesca de arrasto

2. Plano de Manejo da ARIE

3. Gestão municipal dos terrenos de marinha

4. Plano de Manejo

5. Diagnóstico do potencial hídrico

6. Fortalecimento da associação e cooperativa de maricultores e Parceria com o Comitê da Bacia do Rio Tijucas

1.2- Identificação do Executor

Executor


Prefeitura Municipal de Bombinhas, SC 

Co-executores
Secretaria de Turismo e Meio Ambiente

Assessoria de Planejamento e Urbanismo

Secretaria de Obras e Transporte Urbano

1.3- Localização da área de intervenção

O município de Bombinhas está localizado no litoral norte do Estado de Santa Catarina, no extremo leste da Península de Porto Belo (27º06'34'' S e 48º30'24'' W). A oeste faz divisa com o Município de Porto Belo e a norte, sul e leste com o Oceano Atlântico (Figura 1). A área total de Bombinhas é 36,6 Km2 e possui altitudes que variam de 0 a 568 metros acima do nível do mar. A maior parte da cidade encontra-se dentro dos limites da zona de amortecimento da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo.

O município está a 70 Km de Florianópolis e 40 Km de Balneário de Camboriú via rodovia BR-101. O principal acesso se dá através da rodovia SC-412 que interliga o município de Porto Belo e Bombinhas a rodovia BR-101.

O trecho priorizado no presente plano é a Costeira de Zimbros que possui 3 Km lineares de orla, com a presença de praias arenosas entremeadas por costões rochosos. Esse trecho é abrangido por uma Unidade de Conservação Ambiental de uso sustentável, a Área de Relevante Interesse Ecológico da Costeira de Zimbros (ARIE – Costeira de Zimbros), criada em 2001 pelo Decreto Municipal No 418/01. 

A área de intervenção do Projeto Orla compreende na parte terrestre as praias, a planície e toda a encosta do morro e, no mar, até a profundidade de 10m. As águas dessa localidade são rasas e por ser influenciada diretamente pelo foz do rio Tijucas sofre um processo de sedimentação. 
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Figura 2- Península de Porto Belo, destacando o Município de Bombinhas, seus Parques Municipais, limites das unidades de paisagem e trechos.

1.4- Síntese do diagnóstico/ classificação

Atributos naturais/ paisagísticos

O Município de Bombinhas localiza-se na única península existente na região sul do Brasil, a Península de Porto Belo, formada por morros de altitude variada e planícies de formação recente, com extensos depósitos marinhos. O clima não apresenta estação seca definida, tem média anual de 1600mm de precipitação e 19,5ºC de temperatura. A vegetação original predominante é a Floresta ombrófila densa, típica de encosta. 

Nas planícies ocorrem remanescentes de vegetação de restinga sobre cordões arenosos e fragmentos de mangue na desembocadura e margens dos Rios da Barra e Passa Vinte. A paisagem do Município, além de praias de diversos tipos, dunas e manguezais, apresenta ainda Costões Rochosos, que representam uma formação comum no litoral de Santa Catarina e marcante para o Município de Bombinhas.

Os cerca de 30 Km lineares de orla do Município é recortado por 29 praias que podem ser expostas, abrigadas e semi-abrigadas. A orla foi dividida em 5 unidades de paisagem (Figura 2): 

1 - Enseada de Bombas. Voltada para o norte caracterizada por um balneário consolidado (Bombas e Bombinhas), constituído por terrenos a beira mar totalmente ocupados principalmente por segunda residência que permanecem vazias a maior parte do ano. 

2 – Enseada de Mariscal. Voltada para o leste formada na sua maior parte por uma praia exposta (Mariscal e Canto Grande) que se apresenta como um balneário em consolidação. A praia apresenta fragmentos de vegetação de praia fixadora de dunas. 

3 – Parque Municipal Morro do Macaco. Caracterizado por uma extensa área de costão rochoso. A área é praticamente desocupada com excessão de um loteamento na única praia da unidade (praia da Tainha). O promontório faz parte de uma Unidade de Conservação – Parque Municipal Morro do Macaco. 

4 – Enseada de Zimbros. A orla é formada por uma grande praia abrigada e semi-abrigada (praia de Canto Grande, Morrinhos e Zimbros). Possui urbanização consolidada sendo que a maioria das edificações é de segunda residência. A unidade de paisagem é limitada por duas Unidades de Conservação (UC), ao sul pelo Morro do Macaco e ao oeste pela Costeira de Zimbros. 

5 – Ilha do Macuco. Trata-se da única ilha pertencente ao município, praticamente não possui praia sendo que a sua orla é composta por costão rochoso. A área não apresenta ocupação humana  com vegetação em diferentes estágios de regeneração da mata atlântica.

O volume dos mananciais de Bombinhas é suficiente, exceto nos meses de verão onde a demanda pode aumentar em até 10 vezes. O município de Bombinhas apresenta 3 fontes de abastecimento de água: Rio Perequê (situado no município vizinho - Porto Belo), Cachoeira da Praia da Lagoa e água do subsolo. A água é tratada e fornecida por uma companhia estatal (CASAN), no entanto uma parte das residências do município não é beneficiada por esse serviço. Nesses casos a qualidade da água consumida pode ser inadequada uma vez que parte do subsolo da cidade já se encontra contaminado. O uso dos recursos hídricos é essencialmente urbano uma vez que Bombinhas não conta com área rural.

Em relação a flora, Bombinhas é um município privilegiado. Segundo o Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro – GERCO, em 47.8% do solo encontra-se mata atlântica em estágio médio a avançado de regeneração e 27,5% é coberto por vegetação em estágio inicial de recuperação (capoeira). Desta forma mais de 75% da área do município possui cobertura florestal. Os maiores corredores de vegetação estão nas encostas dos morros, nas planícies existem fragmentos de mata que aos poucos vão sendo substituídos pela mancha urbana. A grande área de mata nativa preserva uma fauna ainda muito pouco conhecida. A primeira vista se destacam os pássaros, segundo um levantamento preliminar (Zimmermann, 2002), foram identificadas 73 espécies de aves florestais as quais se pode destacar o tié preto (Tachyphonus coronatus), o tucano-de-bico-verde (Ramphastos dicolorus) e a mariquita (Parula pitiayumi). O estudo destaca a presença do tié da mata (Habica rubica) e o tangará (Chiroxiphia caudata) como indicadores de ambiente bem conservado. 

Já foi registrado, pelo departamento de Meio Ambiente, a presença de mamíferos de grande porte como o cão-do-mato, quati, tamanduá mirim, capivara e existem informações não confirmadas da presença de primatas como o macaco-prego e bugio. 

Na parte marinha os recifes de pedra são criadouros de peixes de valor comercial como a garoupa (Epinephelus marginatus) e o badejo (Mycteroperca acutirostris), além de espécies de rara beleza como o paru (Pomachantus paru). Nos meses de inverno as águas do município são visitadas por imensos cardumes de tainha (Mugil sp.) que mantém a tradição da pesca artesanal nessa época. Pinguins e lobos marinhos também chegam ao litoral de Bombinhas trazidos por correntes provenientes do quadrante sul e, finalmente, as baleias franca que também procuram as águas rasas da região para procriar.

O relevo em geral é acidentado com pequenas planícies limitadas pela encosta do morro e o mar. Cada praia é cortada por córregos e/ou apresentam ocorrência de lagunas, margeadas ora por vegetação típica de brejo, ora por remanescente de manguezal. As praias apresentam o cordão de dunas e vegetação fixadora relativamente bem preservada. A cobertura vegetal das encostas é de Mata Atlântica em sua maior parte composta por mata secundária, predominando os estágios avançados e médio de regeneração. Trata-se do remanescente florestal mais representativo de toda a península de Porto Belo e conseqüentemente do Município de Bombinhas.

Classificação da Orla

A Costeira de Zimbros, trecho elencado como prioritário para início das intervenções, pode ser considerada orla Classe A, de acordo com a metodologia proposta pelo Projeto Orla, pois possui baixíssima ocupação, com paisagens de alto grau de originalidade e baixo potencial de poluição. Inclui orla de interesse especial (ARIE – Costeira de Zimbros) , portanto, a conservação das características e as funções naturais devem ser priorizadas.

No trecho selecionado existem quatro praias: Vermelha, Triste, Lagoa e Cardoso. Com exceção da praia vermelha que pode ser considerada exposta as ondulações do quadrante sul (Figura 2), as demais são semi-abrigadas por estarem dentro de uma grande enseada (Enseada de Zimbros).   

O município de Bombinhas apresenta vocação para o turismo.  A diversidade de ambientes naturais bem preservados é característica marcante e o principal atrativo à atividade.  As dezenas de praias existentes, apresentam características distintas que atendem aos mais diversos propósitos, tais como o lazer balneário e a prática de esportes, tanto nos trechos de orla exposta quanto de águas abrigadas.   A atividade não se restringe às praias,  estendendo-se aos contrafortes dos morros, havendo grande fluxo de visitantes nas áreas preservadas pelas Unidades de Conservação existente.  Estas áreas protegidas apresentam importância não só para atividade turística, mas também como manancial de água para abastecimento, principalmente na ARIE de Zimbros, o trecho elencado como prioritário para intervenções no presente plano.  A aquicultura também tem encontrado ambiente propício e apresenta indícios de crescimento e desenvolvimento no município, impulsionada principalmente pela atividade turística na região.  As potencialidades da orla de Bombinhas, sob todos os possíveis aspectos que possam ser observados, apresenta aptidão às atividades que dependem de ambientes naturais bem conservados e também preservados legalmente.

A delimitação da faixa terrestre da orla variou de acordo com o trecho (vide Classificação da Orla).  Foram utilizados, em grande parte, os critérios recomendados pelo Projeto Orla.  A exceção se deu nos casos onde a existência de uma delimitação física antrópica é mais significativa, tal como uma avenida paralela à orla, ou então a cobertura vegetal fosse contínua, ou protegida em sua totalidade, tais como nas Unidades de Conservação, onde o divisor de águas foi a referência.  Em ambos os casos, as dimensões adotadas foram muito próximas às recomendadas (50 e 200m).  A faixa marítima de toda a orla foi definida pela isóbata de 10m, considerando-se tal referência suficiente aos propósitos do plano. 

A seguir a delimitação e a caracterização das unidades de paisagens identificadas .

Unidade de paisagem 1 – ENSEADA DE BOMBAS (NORTE) 

1.1-Trecho PARQUE MUNICIPAL DA GALHETA

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na divisa com Porto Belo seguindo na parte terrestre pelo divisor de águas
 até a estrada SC 412.
Promontório e costões rochosos, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, havendo fragmentos em regeneração, orla exposta, linear de interesse especial (Parque Municipal), sem ocupação urbana.
A

1.2-Trecho PRAIA DE BOMBAS

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite da praia com o Parque da Galheta, seguindo Avenida Leopoldo Zarling até o limite da orla do Rio da Barra, com limite de 50 metros a partir desta, até encontrar-se com a Praia de Bombinhas 
Matriz urbana consolidada, praia exposta, linear, desembocadura de rio (Rio José Estevão), fragmentos de restinga e vegetação fixadora de dunas.
C

1.3-Trecho MANGUE E PRAIA DO RIBEIRO

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no final da Praia de Bombas contornando o perímetro de vegetação do manguezal nas margens do Rio da Barra, com limite de 50 metros a partir desta, até encontrar-se com a Praia de Bombinhas. 
Manguezal como matriz, no entanto existem lotes (a maioria não ocupados) sobre área de manguezal, desembocadura de rio na parte da Praia do Ribeiro, orla exposta, sinuosa, sem ocupação urbana, costões rochosos, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, e empreendimento turístico ambiental (Parque Ambiental Família Schürmann)
B

1.4-Trecho PRAIA DE BOMBINHAS

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite da Praia de Bombinhas com o Costão do Ribeiro, seguindo paralelo a praia com limite de 50 metros até a orla do Rio Bombinhas (Faixa Marginal de Proteção)
Matriz urbana consolidada, praia exposta em forma de arco.
C

1.5-Trecho LAGOINHA E SEPULTURA

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na Faixa Marginal de proteção do Rio Bombinhas segue paralelo à linha de costa com 50 metros do final da praia até a Praia da Sepultura, de onde segue até a Ponta das Garoupas onde o limite terrestre é o divisor de águas até a Unidade de Paisagem 2.
Desembocadura do Rio Bombinhas, Costões rochosos e pequenas praias, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, orla semi-exposta, em forma de arco, ocupação urbana esparsa.
B

Unidade de paisagem 2 – ENSEADA DE MARISCAL (LESTE) 

2.1-Trecho PRAIA DOS INGLESES (RETIRO DOS PADRES)

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na Ponta das Garoupas, no limite com a Unidade de Paissagem 1, segue pelo divisor de águas até a Praia da Sepultura, seguindo após com limite de 50 metros, até o lado direito da Praia dos Ingleses onde segue então pelo divisor de águas até a Ponta Grande.
Promontório de baixa altitude, costões rochosos e praias, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, orla exposta, em forma de arco, ocupação urbana de baixa densidade. 
B

2.2-Trecho PONTA GRANDE

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na Ponta Grande, com limite terrestre pelo divisor de águas até o ponto mais elevado  ao encontrar-se com os limites da orla da Praia de Quatro Ilhas. 
Promontório de baixa altitude, costões rochosos, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, orla exposta, sinuosa.
A

2.3-Trecho PRAIA DE QUATRO ILHAS

delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite da praia com o costão do trecho anterior, com limite 50 metros até o final da praia, no costão do lado oposto. 
Dunas e restinga em fragmentos, ocupação urbana como matriz (loteamento sobre dunas), praia em orla exposta, linear, existem ainda lagoa e desembocadura de riacho.
B

2.4-Trecho CAETÉ

delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite do costão com Praia de Quatro Ilhas, segue com limite terrestre de 50 metros até a Praia do Atalaia (Praia do Mar Grosso). 
Promontório de baixa altitude, costões rochosos, prainha isolada, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, orla exposta, sinuosa, sem ocupação urbana. 
A

2.5-Trecho PRAIA DO MAR GROSSO

delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite da praia com o costão esquerdo, segue com limite terrestre de 50 metros até o Morro do Macaco e a Ilhota da Praia da Conceição. 
Restinga e vegetação fixadora de dunas como fragmentos , ocupação urbana como matriz, praia de orla exposta, linear, com desembocadura de riacho.
B

2.6-Trecho PRAIA DA CONCEIÇÃO 

delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite da ilhota com a Praia do Mar Grosso, segue com limite terrestre de até o costão do lado oposto. 
Ocupação urbana como matriz, praia, costão rochoso, orla exposta, linear, desembocadura de riacho, ilhota, remanescente de fixadora de dunas. 
B

2.7-Trecho MORCEGÃO

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no costão lindeiro à Praia da Conceição, segue com limite terrestre de 50 metros até o início da Unidade de Paisagem 3, na ponta mais ao norte do costão. 
Costão rochoso, orla exposta, linear, Mata Atlântica como matriz.
A

Unidade de paisagem 3 – PARQUE DO MORRO DO MACACO (SUDESTE) 

3.1-Trecho PARQUE DO MORRO DO MACACO

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na ponta mais ao norte do costão no limite com a unidade anterior, segue pelo divisor de águas até a divisa do Loteamento Jardim Raviane com o Parque do Morro do Macaco.
Promontório com costões rochosos e cobertura vegetal de mata atlântica como matriz.  Orla exposta, linear e de interesse especial.
A

3.2-Trecho PRAIA DA TAINHA

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite com o costão e segue com 50 metros, até o costão do lado oposto.
Orla exposta, vegetação de restinga e mata atlântica como fragmento,  e  ocupação urbana como matriz.
B

3.3-Trecho PONTA DE ZIMBROS

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite do costão com a praia da Tainha, segue pelo divisor de água até o extremo da Ponta de Zimbros ao Sul. 
Promontório baixo, costão rochoso, mata atlântica como matriz,  orla exposta, linear.
A

Unidade de paisagem 4 – ENSEADA DE ZIMBROS (SUL) 

4.1-Trecho PONTA DE ZIMBROS BAÍA MANSA

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na ponta de Zimbros ao sul, segue pelo divisor de águas até o Porto da Vó.
Promontório baixo, costão rochoso, mata atlântica como matriz, orla exposta, linear.
A

4.2-Trecho PORTO DA VÓ

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite do loteamento Jardim Raviane com o promontório da ponta de Zimbros, segue com limite terrestre de 50 metros até encontrar o limite terrestre do Parque do Morro do Macaco 
Costões rochosos, cobertura vegetal de mata atlântica em fragmentos, com matriz urbana, orla semi-abrigada, sinuosa.
C

4.3-Trecho PARQUE DO MORRO DO MACACO-MAR MANSO

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite do loteamento Jardim Raviane com o Parque do Morro dos Macacos, segue com limite terrestre no divisor de águas, até a praia da Conceição, contornando no sentido anti-horário o Morro do Macaco pela cota 20. 
Promontório, costões rochosos, cobertura vegetal de mata atlântica como matriz, orla exposta, sinuosa, de interesse especial (Parque Municipal).  Faixa marítima com maricultura em expansão.
A



4.4-Trecho CANTO GRANDE –  MAR MANSO

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia no limite da praia do Mar Manso com o Parque do Morro do Macaco, com limite terrestre pela Avenida Professor João José da Cruz e Avenida Girassol até encontrar a orla do Rio Passa Vinte. 
Área relativamente plana,  orla semi-abrigada com praia em arco, matriz urbana densa, vestígios de fragmento de cobertura vegetal.
C

4.5-Trecho PRAIA DE ZIMBROS E RIO PASSA VINTE

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na Faixa Marginal de Proteção do Rio Passa Vinte, onde limita-se com a praia de Morrinhas, segue com limite terrestre de 30 metros a partir da vegetação de mangue, até encontrar o limite de 50 metros  da Praia de Zimbros, seguindo paralela a praia até encontrar-se com o limite da ARIE da Costeira de Zimbros. 
Área relativamente plana,  orla semi abrigada com praia em arco, matriz urbana,  fragmentos de cobertura vegetal de restinga na praia e de mangue nas margens do Rio Passa Vinte, desembocadura de rio.
B

4.6-Trecho ARIE DA COSTEIRA DE ZIMBROS 

Delimitação
Caracterização
Classe

Inicia na ARIE, seguindo no sentido oeste até a cota 20 metros, contornando no sentido norte até encontrar Avenida João Joaquim da Silva, e por esta até o divisor de águas, onde segue até a Ponta Grande ao sul da Praia Vermelha. 
Promontório elevado, costões rochosos, praias isoladas, orla semi-abrigada, sinuosa, de interesse especial (ARIE) matriz de mata atlântica, com ocupações pontuais (no máximo 2).  A faixa marítima com  maricultura. 
A

Unidade de paisagem 5 – ILHA DO MACUCO (AMENDOIM)

5.1-Trecho UNICO

Delimitação
Caracterização
Classe

Abrange toda a ilha, que faz parte do Parque Municipal do Morro do Macaco.  
Mata Atlântica como matriz, costão rochoso, orla exposta, sinuosa, localizada na Zona de Amortecimento da REBIO do ARVOREDO, de interesse especial (Parque Municipal).
A

Atividades socioeconômicas

Apesar de grupos de caçadores-coletores e indígenas habitarem as terras bombinenses a milhares de anos atrás, foi apenas com a presença mais intensa de colonizadores de origem açoriana, a partir do século XIX, que a paisagem da região começou a sofrer alterações significativas. Os imigrantes que se estabeleceram na península, tinham como principais atividades econômicas a pesca e a agricultura, principalmente o cultivo da mandioca para produção de farinha. 

Os moradores preferiam cultivar a mandioca em áreas com pouca declividade na encosta dos morros pois o terreno encharcado característico da planície não oferecia, com poucas excessões, condições para esse tipo de plantio. Dessa forma, ainda no século XIX grandes extensões nos morros da região tiveram a mata nativa retirada para dar lugar ao cultivo de mandioca. O período dos engenhos de farinha foi até a primeira metade do século XX.  Na década de 60 essa atividade perdeu a importância com o surgimento dos primeiros turistas. O turismo foi a força propulsora das maiores alterações a nível social, econômico e ambiental da região. Na década de 70, grandes porções de terra (principalmente as planícies) se transformaram em loteamentos que caracterizam a cidade até hoje. Na década de 80 o processo de especulação imobiliária ganhou força, mas nada comparado ao que aconteceu na década de 90, após as melhorias no acesso à cidade (asfaltamento da SC 412 e duplicação da BR 101).

Atualmente o preço do metro quadrado em Bombinhas é um dos mais caros do litoral catarinense tendo na construção civil um importante segmento da economia. O turismo é a principal atividade econômica do município, no entanto, é fortemente sazonal.  Há registros do fluxo de 80.000 pessoas nos meses de verão, sendo em torno de 10.000 os habitantes residentes. Na década de 90 devido as características abrigadas das enseadas da região o cultivo de mexilhão e ostra foi estimulado e atualmente Bombinhas é um dos principais produtores de marisco do Estado e do Brasil.

A Costeira de Zimbros durante os séculos XIX e XX era um obstáculo a ser atravessado pelos moradores da antiga vila de Zimbros, em direção a uma área mais urbanizada - hoje o município de Tijucas. Deste modo a área já foi ocupada por moradias, engenhos de farinha e madereiras que foram erguidas próximo ao antigo caminho de boi Zimbros – Santa Luzia. Atualmente a região é praticamente despovoada entrecortada por uma trilha principal (antigo caminho de boi) e diversas secundárias. As principais atividades desenvolvidas neste trecho da orla, são: o turismo, que ocorre de maneira desordenada, através da exploração das trilhas a pé, de moto e até de jipe; a caça e captura de animais silvestres para comercialização; e a especulação fundiária que nos últimos anos ganhou grande impulso. No mar existe uma área destinada ao cultivo de mexilhão a poucos metros da costa e o fundo do mar é frequentemente revirado (arrasto de fundo) pela pesca artesanal  de camarão.

Impacto ambiental dos usos da Orla

O principal impacto ambiental que sofre Bombinhas é a ocupação urbana de áreas de preservação permanente (APP) - dunas, restinga fixadora de dunas, margem de curso d' água, manguezal, topo e encosta de morro são os ambientes mais ameaçados. A pesca predatória, entre elas, a pesca da isca viva (atuneiros) e pesca do camarão em locais e época inadequada contribui para a perda da biodiversidade e empobrecimento da população, principalmente dos pescadores artesanais. Em outro nível, porém também relevante, a coleta de exemplares da flora, a caça e captura de animais silvestres contribuem para a simplificação dos ecossistemas da região.

1.5- Cenário dos usos da Orla: atual, tendência e desejado- (vide Anexo 1 para localização dos perfis no trecho selecionado)

[image: image3.wmf] 

 

 

 

 


[image: image4.wmf] 

 

 

 

 

 

 


Classificação da orla no trecho selecionado segundo os parâmetros ambientais, econômicos e sociais.

Trecho: COSTEIRA DE ZIMBROS

Parâmetros ambientais
Situação

atual
Tendência
Situação

desejada

Cobertura vegetal nativa (%)
A
B
A

Valores cênicos
A
B
A

Integridade dos ecossistemas
B
C
A

Fragilidade dos ecossistemas
A
C
A

Presença de Unidades de Conservação
A1
A
A

Condição de Balneabilidade
A
B
A

Degradação ambiental
A
B
A

Presença de efluentes (línguas negras)
A
B
A

Presença de resíduos sólidos (lixo) na orla
B
C
A

Presença de construções irregulares
A
B
A

Potencial para aproveitamento mineral
A2
A
A

Aptidão agrícola
A
B
A

Potencial para extração vegetal
A
B3
A

Potencial pesqueiro
C
C
A

Aptidão para maricultura
B
C
A

Econômicos


Pressão imobiliária
B4
B
A

Uso agrícola
A
A
A

Uso para extração vegetal
C5
A
C

Uso dos recursos pesqueiros
B
B
A

Uso para maricultura
B
C
A

Uso para tráfego aquaviário ou portuário
A
B
A

Uso industrial
A6
A
A

Aproveitamento mineral
-7
-
-

Atividades petrolíferas
A
A
A

Atividades turísticas
A
C
A

1- O trecho em questão abrange a totalidade da ARIE da Costeira de Zimbros

2- A explotação mineral no trecho é pouco provável, mesmo não havendo regulamentação do Uso e Ocupação da ARIE através de um plano de manejo.
3- Atualmente ocorre significativa extração predatória para comércio, principalmente de epífitas.

4- Apesar de utilizar a classificação conforme preconizado, ressalta-se que não há ocupação significativa no trecho, mas existe pressão pela ocupação da área.

5- Classificação considerando a extração informal existente.

6- Apesar de remota a possibilidade de implantação desta atividade na ARIE, a bacia hidrográfica do Rio Tijucas apresenta significativa presença de atividades industriais com forte influência sobre o trecho.

7- vide comentário 2

Face às características eminentemente rústicas do trecho em questão, uma típica orla classe A, a avaliação dos parâmetros sociais da situação atual referem-se ao município de Bombinhas como um todo, e a tendência e a situação desejada, referentes ao trecho em questão, quando tal avaliação for pertinente.

Sociais
Situação

atual
Tendência
Situação

desejada

Presença de comunidades tradicionais
C
C
C

Concentração de domicílios de veraneio
C
C
média

Infra-estrutura de lazer/turismo
-
-
-

Cobertura urbana ou urbanização
B
B
A

Domicílios servidos por água (%)
C
C
A

Domicílios com serviço de esgoto (%)
C1
C2
C2

Domicílios servidos por coleta de lixo (%)
C
C
C

Domicílios servidos por energia elétrica (%)
C
-
C

Formas de acesso
B3
C4
A5

1- Referente ao sistema de tratamento individual dos efluentes

2- Referente a adoção de um sistema com coleta e tratamento coletivo dos efluentes

3- Atualmente existem dois acessos principais ao Município

4- A tendência para o Município todo também é de haver várias vias de acesso

5- Limitar o acesso ao trecho por três vias terrestre e por acesso marítimo.  

2 – PROPOSTAS DE AÇÃO

2.1- Identificação e caracterização dos conflitos

Identificação dos conflitos

Trecho:  Costeira de Zimbros

Conflito 1: preservação da fauna e flora x extrativismo predatório

Caracterização e 

Atividades geradoras do conflito
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos

-Pesca artesanal de arrasto de pequeno porte 

-Caça e captura de animais silvestres, principalmente aves, para criação doméstica e comércio.

-Coleta de plantas ornamentais e palmito, para comércio. 
Pescadores artesanais, caçadores, coletores de plantas e “palmiteiros” da região, principalmente do Municipio. 


PREFEITURA 

IBAMA

GERCO

POLICIA AMBIENTAL 

COLONIA DE PESCA



Conflito 2: preservação da qualidade ambiental  x turismo desordenado

Caracterização e 

Atividades geradoras do conflito
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos

Circulação de veículos automotores (off-roads, motos, montain-bike) de forma desordenada, por vias inadequados 

 
Turistas e moradores da Região. 


PREFEITURA 

IBAMA

POLICIA AMBIENTAL 

ASSOCIAÇÕES DIVERSAS (JIPEIROS, MOTOS ETC...)

Conflito 3: preservação dos recursos hídricos x potencial ocupação urbana

Caracterização e 

Atividades geradoras do conflito
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos

Toda a área é privada, mas  não dispõem ainda de parâmetros de ocupação e sofre pressão imobiliária especulativa, por outro lado trata-se de uma fonte de recursos hídricos para abastecimento do Município 
Proprietários 

Comunidade 


PREFEITURA 

IBAMA

POLICIA AMBIENTAL 

CASAN1

1- Companhia Catarinense de Agua e Saneamento

Conflito 4:   deficiência no tratamento de efluentes na Bacia do rio Tijucas x atividade de maricultura 

Caracterização e 

Atividades geradoras do conflito
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos

A falta de saneamento básico e tratamento de efluentes, principalmente de atividades industriais e extrativistas, na bacia do Rio Tijucas acarreta a poluição da enseada onde se desenvolve- a atividade de maricultura.

 
População dos Municípios da Bacia hidrográfica do Rio Tijucas.

Maricultores


PREFEITURA 

FATMA

POLICIA AMBIENTAL 

CASAN1

EPAGRI2

Associação dos Maricultores de Zimbros

COOPERMAC3

1- Companhia Catarinense de Água e Saneamento

2- Empresa de pesquisa agropecuária do estado de Santa Catarina 

3- Cooperativa de Maricultores

Legislação incidente na área

A Lei Municipal 327/97 estabelece o Zoneamento e usos do solo, classifica a área como ZPP (Zona de Preservação Permanente).

O Decreto Municipal 418/01 cria a Área de Relevante Interesse Ecológico da Costeira de Zimbros com o objetivo de proteger as características naturais extraordinárias dos ecossistemas continentais que abrigam exemplares raros da biota local e regional, com base na Lei Federal 9985/00 – Sistema nacional de Unidades de Conservação (SNUC), havendo necessidade de regulamentação do uso através da elaboração e aprovação do Plano de Manejo para esta Unidade de Conservação Ambiental de Uso Sustentável.

O trecho apresenta diversidade de áreas de Preservação Permanente conforme previstas no Código Florestal (Lei 4771/65 e suas modificações). 

2.2- Caracterização dos problemas relacionados a cada conflito

Trecho: Costeira de Zimbros

Conflito 1: preservação da fauna e flora x extrativismo predatório

Problema
Efeitos / Impactos associados ao problema
Linhas de ação para equacionar o problema

Comprometimento do estoque pesqueiro da baía do Rio Tijucas
Empobrecimento de pescadores 

Degradação ambiental 
-Zoneamento ecológico-econômico da baía

-Coibir a pesca de arrasto





Empobrecimento da fauna e flora local
Degradação ambiental e extinção de espécies




-Plano de Manejo da ARIE

-Envolvimento da comunidade

-Parceria com universidades para monitoramento

Conflito 2:  preservação da qualidade ambiental x turismo desordenado

Problema
Efeitos / Impactos associados ao problema
Linhas de ação para equacionar o problema

Erosão das trilhas e poluição (sonora e solo)


Degradação dos acessos, assoreamento dos cursos d'água, poluição, afugentamento da fauna
-Gestão municipal dos terrenos de marinha

-Plano de Manejo

-Educação ambiental 

-Fiscalização

Conflito 3:  preservação dos recursos hídricos x potencial ocupação urbana

Problema
Efeitos / Impactos associados ao problema
Linhas de ação para equacionar o problema

Ocupação das áreas de preservação permanente


Comprometimento da qualidade e quantidade de água dos mananciais
-Gestão municipal dos terrenos de marinha

-Plano de Manejo

-Diagnóstico do potencial hídrico

-Parceria com universidade

-Envolvimento dos proprietários no planejamento da área

-Fiscalização

Conflito 4: deficiência no tratamento de efluentes na Bacia do rio Tijucas x atividade de maricultura 

Problema
Efeitos / Impactos associados ao problema
Linhas de ação para equacionar o problema

Poluição da Baía de Tijucas


Comprometimento da qualidade dos produtos da maricultura
-Parceria com universidade

-Fortalecimento da associação e cooperativa de maricultores

-Parceria com o Comitê da Bacia do Rio Tijucas

2.3- Ações e medidas estratégicas

Trecho: costeira de zimbros

Conflito 1: preservação da fauna e flora x extrativismo predatório

Problema:  comprometimento do estoque pesqueiro da baía do rio tijucas

Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

Projeto de implantação de recifes artificiais anti-arrasto
Coibir a pesca de arrasto em zonas ecologicamente frágeis
PREFEITURA

GERCO

COLONIA DE PESCA

CAPITANIA DOS PORTOS

IBAMA

Problema:  empobrecimento da fauna e flora local

Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

Construção Centro de interpretação da fauna e flora local
Redução das atividades extrativas predatórias através da valorização da fauna/flora e educação ambiental
PREFEITURA

PROPRIETÁRIOS

INICIATIVA PRIVADA

Conflito 2:  preservação da qualidade ambiental  x turismo desordenado

Problema:  erosão das trilhas e poluição (sonora e solo)

Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

Fortalecimento e ampliação do Projeto Viva Trilha 1
Extinção de “atalhos”, recuperação e monitoramento das trilhas adequadas.
PREFEITURA 

PROPRIETÁRIOS

INICIATIVA PRIVADA

IBAMA

1- Instalação de postos de controle na trilha, placas de sinalização ecológica, intervenção nos pontos críticos, fechamento de atalhos.

Conflito 3:  preservação dos recursos hídricos x potencial ocupação urbana

Problema: ocupação das áreas de preservação permanente 

Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

-Gestão compartilhada dos terrenos de marinha

-Demarcação física das áreas de preservação permanente
Coibir o uso e ocupação inadequada
SPU  

PREFEITURA

IBAMA

Conflito 4: deficiência no tratamento de efluentes na Bacia do rio Tijucas x atividade de maricultura
Problema: poluição das águas da Baía de Tijucas

Ação
Finalidade da Ação
Responsabilidade

Firmar convênio com a EPAGRI para monitoramento da qualidade da água
Monitorar a qualidade do marisco
PREFEITURA 

FATMA

EPAGRI

As ações aqui propostas contribuirão para a elaboração e aprovação do Plano de Manejo da unidade de conservação ARIE Costeira de Zimbros de acordo com a lei de criação, é de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Bombinhas. 
3 – ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1- Estratégias de Implantação do Plano

Formas de legitimação do Plano de Intervenção

O Plano de Intervenção será submetido à aprovação da Câmara dos Vereadores, através dos Conselhos Municipais (Planejamento e Urbanismo, Turismo e Meio Ambiente), sendo ratificado por Decreto Municipal. O Plano será submetido também à Agenda 21.
Mecanismos de envolvimento da sociedade

O Comitê Gestor do Projeto Orla é uma peça fundamental para que as ações do Projeto Orla se tornem realidade. A função dessa entidade será envolver os atores sociais e institucionais e articular parcerias, além disso o Comitê será responsável pelo planejamento e desenvolvimento das ações do projeto, avaliação e monitoramento, captação de recursos , junto com a prefeitura, e divulgação. A proposta de formação do Comitê Gestor é:

50% governamental
50% sociedade civil organizada

IBAMA regional
Associações de bairro, pousadas e hotéis, comercial

Secretaria de Desenvolvimento Regional
ONG's e OSCIP's

Epagri
Colônia de Pescadores

Prefeitura Municipal
Cooperativa de Maricultores

Polícia Ambiental
Associação de Maricultores

A definição exata das entidades que participarão do Comitê Gestor depende de uma articulação com a Prefeitura Municipal. Essa simples conduta pode evitar problemas políticos futuros. É importante que todas as pessoas capacitadas nas oficinas do Projeto Orla participassem do processo de criação do Comitê para fortalece-lo e fundamenta-lo tecnicamente. Foi sugerido de vincular o Comitê a fóruns de discussão já estabelecidos como os Conselhos Municipais, no entanto, devido a grande fragilidade política dessas organizações sugerimos que o Comitê seja uma entidade à parte. 

Alternativas de articulação política

Prefeitura Municipal de Bombinhas – Secretaria de Turismo e Meio Ambiente; Assessoria de Planejamento e Urbanismo; Secretaria de Obras e Transporte Urbano.

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente (SDS) – GERCO; Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas; Polícia Ambiental.

IBAMA regional

3.2- Subsídios e meios existentes

Base legal para as ações previstas

· Lei Municipal 327/97 – Zoneamento e usos do solo

· Lei Municipal 328/97 – Política Municipal de Meio Ambientes

· Lei Municipal 329/97 – Parcelamento do solo

· Lei Municipal 330/97 – Código de Obras

· Decreto Municipal 418/01 – criação da Área de Relevante Interesse Ecológico da Costeira de Zimbros.

· Lei Orgânica de Bombinhas. Restringe a ocupação acima da cota de 20 metros sobre o nível do mar (Art. 166).

· Decreto Federal 99.142/90 – criação da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo.

· Lei Federal 4771/65 – Código Florestal.

· Lei Federal 9605/98 – Lei de crimes ambientais.

· Lei Federal 9985/00 – Sistema nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Base institucional local para as ações previstas

· Nível Municipal: Prefeitura Municipal de Bombinhas, Colônia de Pescadores Z-22 - Cooperativa de Maricultores.

· Nível Estadual: FATMA, Epagri, Polícia Ambiental, Universidades.

· Nível Federal: IBAMA regional, Capitania dos Portos, SPU.

4- ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 


4.1- Monitoramento 
Critérios e parâmetros a serem utilizados 

· Monitoramento da qualidade da água: pH, coliformes total e fecal, nitratos. Esse monitoramento deve contar com as parcerias entre a Epagri, Universidades e Cooperativa de Maricultores. 

· Análise estatística da coleta de informação junto aos visitantes da UCA. Essa atividade já foi feita pelo Projeto Viva Trilha no verão 2003/2003 e vai ocorrer novamente na próxima temporada. O Projeto Viva Trilha é uma iniciativa da Prefeitura Municipal de Bombinhas e a metodologia pode ser verificada em anexo. 

· Monitoramento da atividade de maricultura. Além da qualidade do marisco, contemplando ainda estudos sobre assimilação de metais pesados em seus tecidos, pretende-se aferir periodicamente a quantidade de maricultores, a área de abrangência da atividade. Esse monitoramento deve ser realizado pela Cooperativa de Maricultores em parceria com a Prefeitura, Universidades, Capitania dos Portos e a Epagri. 

· Monitoramento da atividade pesqueira. Serão monitoradas variáveis simples como: número de pescadores e embarcações e produtividade, além de outros que as parcerias propostas permitirem. Esse monitoramento deve ser realizado pela Prefeitura em parceria com a Capitania dos Portos, Universidades e a Colônia de Pescadores. 

· Monitoramento da fauna associada ao sedimento dentro e fora da área protegida pelos recifes artificiais. O monitoramento proposto deve ser conduzido pela Prefeitura em parceria com Universidades e a Iniciativa privada envolvida com atividades turísticas 

· Interpretação de fotos aéreas para avaliação da evolução da cobertura vegetal e urbana da área. O monitoramento proposto deve ser conduzido pela Prefeitura em parceria com Universidades e a Iniciativa privada envolvida com atividades turísticas.


4.2- Sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do plano

A sistemática de acompanhamento, assim como os critérios detalhados de avaliação das ações previstas no Plano de Intervenções deverão ser delineados junto às parcerias previstas. A revisão do Plano será anual, reunindo-se os atores envolvidos no monitoramento, para apresentação dos resultados dos trabalhos realizados ao longo desse período. O Comitê Gestor estabelecerá a data para a primeira reunião de apresentação dos resultados anualmente. 

 

4.3. Apresentação do Plano e cronograma geral

AÇÕES
ANO 2003
ANO 2004


N
D
J
F
M
A
M
J
J
A
S
O
N
D

Apresentação do Plano para o Prefeito















Articulação para formação do Comitê Gestor (palestras e reuniões)















Monitoramento das trilhas















Fechamento de trilhas inadequadas















Planejamento e implantação da infra-estrutura e recuperação das trilhas















Convênio com a Epagri















Monitoramento da qualidade da água da enseada de Zimbros















Convênio com a SPU para gestão dos terrenos de marinha















Elaboração do projeto de implantação de recifes artificiais anti-arrasto em parceria com os pescadores















Planejamento e implantação da infra-estrutura para recuperação das trilhas















Implantação de recifes artificiais















Planejamento e construção do centro de interpretação da fauna e flora e implantação da infra-estrutura nas trilhas















Revisão do Plano de Intervenção















ANEXOS

ANEXO 1 – CARACTERIZAÇÃO EXPEDITA DA ORLA DO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS ATRAVÉS DA ELABORAÇÃO DE PERFIS DOS TRECHOS DEMARCADOS.

PERFIS DOS TRECHOS DEMARCADOS
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INDICAÇÕES DA LOCALIZAÇÃO DOS PERFIS ELABORADOS
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ANEXO 2
PROJETO VIVA TRILHA

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS
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Junho 2003

APRESENTAÇÃO

Bombinhas conta com inúmeras trilhas e caminhos que entrecortam os costões e as encostas cobertas por Mata Atlântica e são usadas historicamente por pescadores, caçadores e moradores.


Algumas dessas trilhas nos últimos dez anos, se tornaram importantes atrativos turísticos pela beleza paisagística  e o contato com a natureza que proporcionam.


Como parte de uma tendência mundial o número de turistas que visitam áreas naturais, sobretudo áreas protegidas, vêm crescendo surpreendentemente. Infelizmente as trilhas do município não estão preparadas para receber essa nova demanda turística.


O Projeto Viva Trilha é uma iniciativa da administração municipal e vem ao encontro dos anseios da comunidade no sentido de estruturar a Trilha Panorâmica do Morro  do Macaco em Canto Grande e a Trilha Ecológica da Galheta em Bombas. Esse trabalho que vem sendo realizado desde novembro/2002 é um dos primeiros passos rumo a um turismo que concilie o desenvolvimento com a preservação da natureza.

OBJETIVOS

· Criar novos atrativos turísticos para o Município de Bombinhas;

· Criar espaços educacionais com ênfase na preservação e respeito a natureza;

· Promover o envolvimento comunitário através do trabalho voluntário;

· Ordenar e monitorar a visitação nas trilhas;

· Dotar as trilhas de infra-estrutura de apoio para visitação.

· Diminuir a erosão existente na trilha através de estruturas artificiais de apoio, desviando e diminuindo a velocidade das águas.

· Recuperar áreas degradadas através do plantio de espécies nativas.

EQUIPE TÉCNICA


O Projeto é coordenado por uma equipe multidisciplinar composta por:

01 Engenheiro Florestal;

01 Biólogo;

01 Estudante de Turismo e Hotelaria;

01 Ambientalista

01 Estudante de Engenharia Ambiental

[image: image21.jpg]



Da esquerda para direita: Francisco Martins (estudante Eng. Ambiental), Luiz Stapait (Ambientalista), Gilson Amaro (estudante Turismo e Hotelaria), Eduardo Godoy (Biólogo) e Edison Baierle (Engenheiro Florestal).
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HISTÓRICO DO PARQUE


O Parque Municipal do Morro do Macaco foi criado em 1994 (Lei municipal no 113/94) e tem como objetivo a preservação e recuperação do promontório situado no extremo sul da Península de Porto Belo (ver imagem de satélite) que se conecta ao continente por uma estreita faixa de areia (tômbulo Mariscal/Canto Grande).


A parte do morro voltada para o centro de Canto Grande era frequentemente queimada pelos moradores para o cultivo de subsistência. Com a criação do Parque e a crescente conscientização da população, a vegetação do morro está se recuperando rapidamente e voltando a abrigar uma fauna diversa.


LIVRO DE REGISTRO


O livro de registro foi criado para conhecer o perfil do visitante e quantificar o número de pessoas que utiliza a trilha do Morro do Macaco. Os dados gerados fornecerão subsídio para um ESTUDO DE CAPACIDADE DE CARGA fundamental para o planejamento da infra estrutura da trilha.




No mês de janeiro de 2003 a trilha do Morro do Macaco recebeu em torno de 300 visitantes/dia se destacando como um dos principais pontos turísticos do município.


A trilha do Morro do Macaco é visitada principalmente por brasileiros mas turistas de diversas partes do mundo também marcaram presença.

País
%

Brasil
92,45

Argentina
4,03

Paraguai
1,84

Chile
1,07

Equador
0,05

Suíça
0,05

Itália
0,05

Alemanha
0,15

Canadá
0,1

Espanha
0,2

Total de visitantes: 1960

Período: 26 de dezembro 2002 a 13 de janeiro 2003


Quanto aos turistas brasileiros, o catarinense é o mais freqüente, seguido pelos paranaenses e gaúchos. No entanto a trilha já está ficando conhecida em diversos estados, como mostra o gráfico.

AVALIAÇÃO


Um questionário foi criado para avaliar a eficiência do Projeto Viva Trilha e levantar informações mais detalhadas sobre o visitante da trilha do Morro do Macaco. A seguir destacamos os principais resultados da pesquisa:

· A maioria dos entrevistados (52,4%) tinha de 16 a 30 anos de idade.

· A maioria dos entrevistados estava percorrendo a trilha pela primeira vez.

· 52,4% raramente pratica caminhada  em trilhas.

· 71% acharam que os serviços de infra-estrutura da trilha estavam de bom a ótimo.

Total de questionários respondidos: 21

Período: 6-13 de janeiro de 2002


Portanto concluímos que a trilha do Morro do Macaco é o primeiro contato de muitas pessoas com caminhadas ecológicas e o turismo de natureza.

ENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

Diversas atividades foram e estão sendo desenvolvidas com o intuito de trazer o projeto para o dia a dia dos moradores do bairro. Entre as atividades podemos destacar:

· Mutirão para construção da escadaria da entrada da trilha.

· Capacitação de condutores para trilhas ecológicas.

· Participação de voluntários na recepção de visitantes no início da trilha, durante o verão 2002/2003.

· Oficina de ecoturismo com alunos de 4a, 5a, 6a, 7a e 8a séries da escola pública do bairro.

· Palestra sobre o projeto para a comunidade em geral.

· Palestra sobre o projeto no sistema de Educação de Jovens e Adultos do município (EJA).



Figura 1- Reserva Marinha do Arvoredo





Portal da trilha com degraus gramados. Trabalho realizado em conjunto com a comunidade





Degraus de redução de velocidade da água





Passarela que evita o pisoteio sobre a voçoroca reduzindo a erosão pluvial





Fechar atalhos é fundamental para controlar a erosão no morro





A caminhada, a escalada e o vôo livre são exemplos de esporte de aventura praticados no Parque.





O topo do Morro do Macaco (212 metros) apresenta uma vista  privilegiada:


é possível avistar a enseada do Canto Grande, Tijucas, Florianópolis e as ilhas da Reserva do Arvoredo.





Península de Porto Belo com destaque para o Morro do Macaco.





Na RECEPÇÃO da trilha o visitante recebe informações sobre a trilha e colabora com a pesquisa deixando o nome no LIVRO DE REGISTRO.





� EMBED Gr?fico ���





Alunos de 5a e 6a séries participando da oficina de ecoturismo no Morro do Macaco.








� O divisor de águas é o limite oficial entre os municípios de Bombinhas e Porto Belo
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